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ANEXO 1
REQUISITOS E DESCRI«√O DE ATRIBUI«’ES DOS CARGOS

DENOMINA«√ODO CARGO: ASSISTENTE DE ALUNOS

NÕVEL: C

REQUISITOSMÕNIMOS PARA INVESTIDURA NO CARGO:
Ensino MÈdio Completo

DESCRI«√ODE ATRIBUI«’ES DO CARGO:
• Orientar os alunos nos aspectos comportamentais.
• Assistir os alunos nos hor·rios de lazer.
• Zelar pela integridade fÌsica dos alunos.
• Encaminhar os alunos ‡ assistÍncia mÈdica e odontolÛgica emergenciais, quando necess·rio.
• Zelar pela manutenÁ„o, conservaÁ„o e higiene das dependÍncias da IFE.
• Assistir o corpo docente nas unidades did·tico-pedagÛgicas com os materiais necess·rios e execuÁ„o de suas

atividades.
• Utilizar recursos de inform·tica.
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nÌvel de complexidade associadas ao ambiente

organizacional.

DENOMINA«√ODOCARGO: T…CNICO DE LABORAT”RIO/¡REA

NÕVEL: D

REQUISITOSMÕNIMOS PARA INVESTIDURA NO CARGO:
Ensino MÈdio Profissionalizante ou Ensino MÈdio Completo + Curso TÈcnico

DESCRI«√ODE ATRIBUI«’ES DO CARGO:
• Preparar reagentes, peÁas e outros materiais utilizados em experimentos.
• Proceder ‡ montagem de experimentos reunido equipamentos e material de consumo em para

serem utilizados em aulas experimentais e ensaios de pesquisa.
• Fazer coleta de amostras e dados em laboratÛrios ou em atividades de campo relativas a uma

pesquisa.
• Proceder ‡ an·lise de materiais em utilizando mÈtodos fÌsicos, quÌmicos, fÌsicoquÌmicos e

bioquÌmicos para se identificar qualitativo e quantitativamente os componentes desse material,
utilizando metodologia prescrita.

• Proceder ‡ limpeza e conservaÁ„o de instalaÁıes, equipamentos e materiais dos laboratÛrios.
proceder ao controle de estoque dos materiais de consumo dos laboratÛrios.

• Responsabilizar-se por pequenos depÛsitos e/ou almoxarifados dos setores que estejam alocados.
• Gerenciar o laboratÛrio conjuntamente com o respons·vel pelo mesmo.
• Utilizar recursos de inform·tica.
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nÌvel de complexidade associadas ao ambiente

organizacional.

ObservaÁ„o - As atividades ser„o realizadas nas de: QuÌmica, FÌsica, Biologia, Industrial,
An·lises ClÌnicas.



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6MmRiNjo4NGM1:VGh1LCAxNyBTZXAgMjAyNiAxNToxODowMyAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br

UNIVERSIDADEFEDERALRURALDORIODE JANEIRO
PR”-REITORIA DE GEST√O DE PESSOAS

EDITAL 53/2026

DENOMINA«√ODOCARGO: T…CNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMA«√O
NÕVEL: D
REQUISITOSMÕNIMOS PARA INVESTIDURA NO CARGO:

Ensino MÈdio Profissionalizante ou Ensino MÈdio Completo + Curso TÈcnico em eletrÙnica com Ínfase em
sistemas computacionais.

DESCRI«√ODE ATRIBUI«’ES DO CARGO:
• • Desenvolver sistemas e aplicações: Desenvolver interface gr·fica; aplicar critÈrios

ergonÙmicos de navegaÁ„o em sistemas e aplicaÁıes; montar estrutura de banco de dados;
codificar programas; prover sistemas de rotinas de seguranÁa; compilar programas; testar
programas; aplicativos para instalaÁ„o e gerenciamento de sistemas; documentar sistemas e
aplicaÁıes.

• • Realizar manutenção de sistemas e aplicações: Alterar sistemas e aplicaÁıes; alterar estrutura
de armazenamento de dados; atualizar informaÁıes gr·ficas e textuais; converter sistemas e
aplicaÁıes para outras linguagens ou plataformas; atualizar documentaÁıes de sistemas e
aplicaÁıes; fornecer suporte tÈcnico; monitorar desempenho e performance de sistemas e
aplicaÁıes; implantar sistemas e aplicaÁıes; instalar programas; adaptar conte˙do para mÈdias
interativas; homologar sistemas e aplicaÁıes junto a usu·rios; treinar usu·rios; verificar
resultados obtidos; avaliar objetivos e de projetos de sistemas e aplicaÁıes.

• • Projetar sistemas e aplicações: Identificar demanda de mercado; coletar dados; desenvolver
leiaute de e relatÛrios; elaborar anteprojeto, projetos conceitual, lÛgico, estrutural, fÌsico e
gr·fico; definir critÈrios ergonÙmicos e de navegaÁ„o em sistemas e aplicaÁıes; definir
interface de comunicaÁ„o e interatividade; elaborar croquis e desenhos para geraÁ„o de
programas; projetar dispositivos, ferramentas e posicionamento de em m·quinas; dimensionar
vida ˙til de sistema e aplicaÁıes; modelar estrutura de banco de dados.

• • Selecionar recursos de trabalho: Selecionar metodologias de desenvolvimento de sistemas;
selecionar linguagem de programaÁ„o; selecionar ferramentas de desenvolvimento; especificar
configuraÁıes de m·quinas e equipamentos (hardware); especificar m·quinas, ferramentas,
acessÛrios e suprimentos; compor equipe tÈcnica; especificar recursos e estratÈgias de
comunicaÁ„o e comercializaÁ„o; solicitar consultoria tÈcnica.

• • Planejar etapas e ações de trabalho: Definir cronograma de trabalho; reunir-se com equipe de
trabalho ou cliente; definir padronizaÁıes de sistemas e aplicaÁıes; especificar atividades e
tarefas; distribuir tarefas.

• • Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente
organizacional.
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MINIST…RIO DA EDUCA«√O UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO
PR”-REITORIA DE GEST√O DE PESSOAS

DEPARTAMENTO DE ADMISS√O, SA⁄DE E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
COORDENA«√O DE ADMISS√O E ACOMPANHAMENTO FUNCIONAL

CRONOGRAMAGERAL DE ATIVIDADES DO CONCURSO P⁄BLICO
PARA PROVIMENTO DE CARGOS T…CNICO-ADMINISTRATIVOS – EDITAL 2026

EVENTO DATA

PERÕODO DE INSCRI«√O 14/09/2026 a 13/10/2026

PERÕODO DE SOLICITA«√O DE ISEN«√O DA TAXA DE INSCRI«√O 14/09/2026 a 19/09/2026

RESULTADO DO PEDIDO DE ISEN«√O 22/09/2026

DATA PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS AO PEDIDO DE ISEN«√O 23/09/2026 a 24/09/2026

RESULTADO DOS RECURSOS AO PEDIDO DE ISEN«√O 28/09/2026

DIVULGA«√O DA LISTA DE INSCRITOS 19/10/2026

PRAZO PARA ACERTOS DA INSCRI«√O 20/10/2026 a 21/10/2026

DIVULGA«√O DOS CART’ES DE CONFIRMA«√O 28/10/2026

DATA DA REALIZA«√O DAS PROVAS OBJETIVAS 22/11/2026

DIVULGA«√O DO GABARITO 23/11/2026

DATA PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS AO GABARITO 25/11/2026

RESULTADO DOS RECURSOS (GABARITO) 02/12/2026

DIVULGA«√O DAS NOTAS DA PROVA OBJETIVA 02/12/2026

RESULTADO PRELIMINAR PARA TODOSOS CARGOS 02/12/2026

DIVULGA«√O DA LISTA DE CONVOCA«√O PARA O PROCEDIMENTO DE
HETEROIDENTIFICA«√O PARA CANDIDATURAS AUTODECLARADAS PRETAS E PARDAS

07/12/2026

DIVULGA«√O DA LISTA DE CONVOCA«√O PARA A REALIZA«√O DE PERÕCIA M…DICA
DAS CANDIDATURAS AUTODECLARADAS PESSOAS COM DEFICI NCIA

07/12/2026

DATA PROV¡VEL DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICA«√O PARA
CANDIDATURAS AUTODECLARADAS PRETAS E PARDAS

10/12/2026

DATA PROV¡VEL DA REALIZA«√O DE PERÕCIA M…DICA DAS CANDIDATURAS
AUTODECLARADAS PESSOAS COM DEFICI NCIA

10/12/2026

RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICA«√O PARA
CANDIDATURAS AUTODECLARADAS PRETAS E PARDAS

11/12/2026

RESULTADO PRELIMINAR DA REALIZA«√O DE PERÕCIA M…DICA DAS CANDIDATURAS
AUTODECLARADAS PESSOAS COM DEFICI NCIA

11/12/2026

DATA PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS DO PROCEDIMENTO DE
HETEROIDENTIFICA«√O DAS CANDIDATURAS AUTODECLARADAS PRETAS E PARDAS

14/12/2026

DATA DE INTERPOSI«√O DE RECURSOS ¿ REALIZA«√O DA PERÕCIA M…DICA DAS
CANDIDATURAS AUTODECLARADAS PESSOAS COM DEFICI NCIA

14/12/2026

RESULTADO DOS RECURSOS DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICA«√O DAS
CANDIDATURAS AUTODECLARADAS PRETAS E PARDAS

17/12/2026

RESULTADO DOS RECURSOS ¿ REALIZA«√O DE PERÕCIA M…DICA DAS
CANDIDATURAS AUTODECLARADAS PESSOAS COM DEFICI NCIA

17/12/2026
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RESULTADO FINAL DO CONCURSO 17/12/2026

*Este cronograma das etapas do concurso est· sujeito a alteraÁıes, que ser„o tornadas p˙blicas no decorrer do concurso, de acordo com critÈrios
da Comiss„o Examinadora
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DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
 

1.1 - As pessoas com deficiência, assim consideradas pela Lei nº 13.146, de 06 de julho 
de 2015, publicada no Diário Oficial da União de 7 de julho de 2015, e pelo artigo 4º do 
Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União de 
21 de dezembro de 1999, alterado pelo artigo 70 do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004, terão assegurada 
a sua participação no Concurso Público, na forma e nas condições estabelecidas no artigo 
5º da Lei nº 8.112/1990, na Lei nº 13.146/2015 e no Decreto nº 9.508, de 24 de setembro 
de 2018, publicado no Diário Oficial da União de 25 de setembro de 2018, sendo-lhes 
reservados 5% (cinco por cento) do total das vagas oferecidas no Concurso Público. 

 
1.2 - Os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições 
com os demais candidatos, no que tange ao horário de início de aplicação das provas, ao 
local de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação e todas 
as demais normas de regência do concurso. 

 
1.3 - Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá: 

 
a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência; 
b) encaminhar cópia simples do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e do documento de 
identidade, bem como original ou cópia autenticada do laudo médico com CRM, emitido 
nos últimos doze meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), 
bem como à provável causa da deficiência, na forma do item 2 deste edital. 

 
2 - O candidato com deficiência deverá encaminhar cópia simples do Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) e laudo médico (original ou cópia autenticada), a que se refere a alínea “b”
do subitem 1.3 deste anexo, via e-mail com aviso de recebimento, para o endereço 
eletrônico concursostecnicos@ufrrj.br , impreterivelmente, até o último dia de inscrição 
do processo seletivo. 

2.1- O candidato poderá, ainda, entregar, durante o período de inscrição, das 9 horas às 11 
horas e das 13 horas e 30 minutos às 15 horas, pessoalmente ou por terceiro, a cópia 
simples do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e o laudo médico (original ou cópia 
autenticada), emitido nos últimos doze meses, a que se refere a alínea “b” do subitem 
1.3 deste anexo, na UFRRJ – Campus Seropédica, Sala 101 do Prédio Principal (P1), 
Seropédica/RJ. 

 
2.1.2 - O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada) e da cópia simples 
do Cadastro de Pessoa Física (CPF), por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do 
candidato. 



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6MmRiNjo4NGM1:VGh1LCAxNyBTZXAgMjAyNiAxNToxODowMyAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br

2.2 - O laudo médico (original ou cópia autenticada) e a cópia simples do Cadastro de 
Pessoa Física (CPF) terão validade somente para este concurso público e não serão 
devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias dessa documentação. 

2.3 - O candidato com deficiência poderá requerer atendimento especial para o dia de 
realização das provas, indicando as condições de que necessita para a realização dessas, 
conforme previsto no Artigo 1º do Anexo ao Decreto 9.508/2018. 

 
2.4 - O Candidato que necessite de efetivo auxílio para a realização da Prova, 
independentemente do tipo de vaga a que concorre, deverá informar em campo apropriado 
do Requerimento de Inscrição a(s) tecnologia(s) assistiva(s) de que necessita, dentre 
aquelas a seguir discriminadas, sem prejuízo de demais adaptações razoáveis que se 
fizerem necessárias: 

 
I – ao candidato com deficiência visual: 

a) Prova impressa em braille; 
b) Prova impressa em caracteres ampliados; 
c) Prova gravada em áudio por fiscal ledor, com leitura fluente; 
d) Prova em formato digital para utilização de computador com software de 

leitura de tela ou de ampliação de tela; 
e) designação de fiscal para auxiliar na transcrição das respostas.

II – ao candidato com deficiência auditiva: 
a) autorização para utilização de aparelho auricular, sujeito à inspeção e à 

aprovação pela Comissão do Concurso; 
III – ao candidato com deficiência física: 

a) mobiliário adaptado e espaços adequados para a realização da Prova; 
b) designação de fiscal para auxiliar no manuseio da Prova e na transcrição das 

respostas; 
c) facilidade de acesso à sala de realização da Prova e às demais instalações de 

uso coletivo no local onde será realizado o Certame; 
d) tempo adicional para a realização da Prova; 
e) condição especial para amamentação. 

 
2.4.1  – Para receber o auxílio, de que trata o Item 2.4, exceto para a Condição especial 

para Amamentação, o candidato deverá, obrigatoriamente, encaminhar, durante o 
período de inscrição, cópia digitalizada, clara e legível, em formato de imagem ou PDF, 
de laudo emitido por equipe multiprofissional ou por especialista no(s) impedimento(s) 
apresentado(s) e as informações necessárias para receber o auxílio requerido, para o 
endereço eletrônico concursostecnicos@ufrrj.br citando o seguinte assunto: “UFRRJ (Nº
do Edital) – Atendimento Especial”. No corpo da mensagem, deverão estar contidos o nome
completo do candidato, CPF, número da Inscrição, cargo pretendido e descrição do auxílio 
solicitado. 

 
2.4.2 – O candidato que não encaminhar o laudo, de que trata o subitem 2.4.2, não fará 
jus ao auxílio requerido para realização da prova. 

2.5 - A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de 
proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de
vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros. 
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2.6 - A relação provisória dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer 
na condição de pessoa com deficiência será divulgada como forma de anexo a este edital. 

 
2.7 – Em nenhuma hipótese serão permitidas alterações no requerimento de inscrição, assim 
como não será admitida inscrição em caráter condicional. 
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DAS VAGAS RESERVADAS ¡S PESSOAS
PRETAS E PARDAS, INDÕGENAS EQUILOMBOLAS

1. - A reserva de vagas para pessoas pretas e pardas, indÌgenas e quilombolas È normatizada pela
Lei Federal n∫ 15.142 de 03 de junho de 2025, Decreto n∫ 12.536, de 27 de junho de 2025 e
InstruÁ„o Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI n∫ 261, de 27 de junho de 2025.

2- Em cumprimento ao disposto no Artigo 1∫ caput da Lei Federal no 15.142, de 03 de junhode
2025, ficam reservados 30% (trinta por cento) aplicados sobre o total das vagas, para pessoas
pretas e pardas, indÌgenas e quilombolas.

3 - A reserva de vagas para pessoas pretas e pardas, indÌgenas e quilombolas ser· aplicada
sempre que o n˙mero de vagas oferecido no concurso p˙blico ou no processo seletivo
simplificado for igual ou superior a 2 (dois).

4 – Em cumprimento ao Artigo 3∫, incisos I, II e II, do Decreto n∫ 12.536 de 27 de junho de 2025,
a reserva de vagas para pessoas pretas e pardas, indÌgenas e quilombolas, obedecer· aos
percentuais abaixo:

a) Reserva de 25% (vinte e cinco por cento) do total de vagas para pessoas pretas e pardas;
b) Reserva de 3% (trÍs por cento) do total de vagas para indÌgenas;
c) Reserva de 2% (dois por cento) do total de vagas para quilombolas;

4.1- Os percentuais previstos nas alÌneas “a”, “b” e “c” do item 4 ser„o aplicados sobre a totalidade
das vagas expressamente previstas no edital do processo seletivo simplificado e demais que
surgirem durante a validade do certame.

4.2 - Se da aplicação dos percentuais previstos no item 4, alíneas “a”, “b” e “c” resultar número
fracion·rio, o quantitativo de vagas reservadas ser· aumentado para o n˙mero inteiro imediatamente
superior em caso de a parte fracion·ria ser igual ou superior a 0,5 (cinco dÈcimos), ou diminuÌdo
para o n˙mero inteiro imediatamente inferior, em caso de a parte fracion·ria ser menor que 0,5 (cinco
dÈcimos).

4.3 - Na hipÛtese de n„o haver candidatos quilombolas em n˙mero suficiente para ocupar as vagas
reservadas, as vagas remanescentes ser„o revertidas para as pessoas indÌgenas.

4.4 - Na hipÛtese de n„o haver candidatos indÌgenas em n˙mero suficiente para ocupar as vagas
reservadas, as vagas remanescentes ser„o revertidas para as pessoas quilombolas.

4.5 - Na hipÛtese de n„o haver candidatos indÌgenas ou quilombolas em n˙mero suficiente para
ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes ser„o revertidas para as pessoas pretas e
pardas, e, por ˙ltimo, para a ampla concorrÍncia.

4.6 - Na hipÛtese de n„o haver candidatos aprovados em n˙mero suficiente para o preenchimento
das vagas em ampla concorrÍncia, as vagas remanescentes ser„o revertidas para candidatos
pretos e pardos, indÌgenas e quilombolas, observada a proporcionalidade prevista no subitem
1.2.1, alíneas “a”, “b” e “c”.
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5 - O candidato que desejar concorrer ‡s vagas reservadas para pessoas pretas e pardas, dever·,
no ato da inscriÁ„o, se autodeclarar como pessoa preta ou parda conforme o quesito “cor ou raça”
utilizado pela FundaÁ„o Instituto Brasileiro de Geografia e EstatÌstica – IBGE e que possua traÁos
fenotÌpicos que a caracterizam como de cor preta ou parda, nos termos do disposto no artigo 1∫
da Lei n∫ 12.288, de 20 de julho de 2010.

6 - O candidato que desejar concorrer ‡s vagas reservadas para indÌgenas, dever·, no ato da
inscriÁ„o, se autodeclarar como pessoa indÌgena que se identifica como parte de uma coletividade
indÌgena e È reconhecida por seus membros como tal, independentemente de viver ou n„o em
territÛrio indÌgena, nos termos do art. 231 da ConstituiÁ„o Federal, da ConvenÁ„o n∫ 169 da
OrganizaÁ„o Internacional do Trabalho - OIT e da DeclaraÁ„o da OrganizaÁ„o das NaÁıes Unidas
- ONU sobre os Direitos dos Povos IndÌgenas VI

7 - O candidato que desejar concorrer ‡s vagas reservadas para quilombolas, dever·, no ato da
inscriÁ„o, se autodeclarar como pessoa quilombola que pertencente a grupo Ètnico-racial, segundo
critÈrios de auto atribuiÁ„o, com trajetÛria histÛrica prÛpria, dotado de relaÁıes territoriais
especÌficas, com presunÁ„o de ancestralidade preta ou parda, conforme previsto no Decreto n∫
4.887, de 20 de novembro de 2003..

8 - AtÈ o fim do perÌodo de inscriÁ„o do concurso p˙blico ou processo seletivo simplificado, ser·
facultado ao candidato optar por concorrer ou desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas.

9 - Todas as informaÁıes prestadas no momento da inscriÁ„o s„o de inteira responsabilidade do
candidato.

10 - A reserva de vagas observar·, alÈm da autodeclaraÁ„o, os seguintes procedimentos:

a) confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o, para pessoas pretas e pardas; ou

b) verificaÁ„o documental complementar, para indÌgenas e quilombolas.

11 - As pessoas negras, indÌgenas e quilombolas que optarem por concorrer ‡s vagas reservadas
concorrer„o concomitantemente:

a) ‡s vagas destinadas ‡ ampla concorrÍncia, de acordo com sua classificaÁ„o no certame; e

b) ‡s vagas reservadas a pessoas com deficiÍncia, se atenderem a essa condiÁ„o.

12 - As pessoas negras, indÌgenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas aprovadas e
nomeadas dentro do n˙mero de vagas oferecido para ampla concorrÍncia n„o ser„o computadas
para efeito de preenchimento das vagas reservadas.

13 - Os candidatos que optarem por concorrer ‡s vagas reservadas ‡s pessoas pretas e pardas e
que forem considerados aprovados, ainda que tenham obtido nota suficiente para aprovaÁ„o na
ampla concorrÍncia, e satisfizerem as condiÁıes de habilitaÁ„o estabelecidas em edital dever„o
se submeter ao procedimento de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o, em data a ser
divulgada no cronograma do concurso ou processo seletivo simplificado.
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14 - A comiss„o de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o ser· composta por cinco
integrantes, sendo obrigatÛria a designaÁ„o de suplentes em igual n˙mero.

14.1 - As pessoas suplentes atuar„o nas ausÍncias, suspeiÁıes e impedimentos das pessoas
titulares.

14.2 - A composiÁ„o da comiss„o de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o dever· garantir
a diversidade das pessoas que a integram quanto ao gÍnero, ‡ cor e, sempre que possÌvel, ‡
origem regional.

14.3 - As pessoas que compıem a comiss„o de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o
assinar„o termo de confidencialidade sobre as informaÁıes pessoais de pessoas candidatas a que
tiverem acesso durante o procedimento de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o.

14.4 - Ser· resguardado o sigilo dos nomes das pessoas que integram a comiss„o de confirmaÁ„o
complementar ‡ autodeclaraÁ„o, podendo ser disponibilizados aos Ûrg„os de controle interno e
externo, se requeridos.

14.5 - Os currÌculos das pessoas que integram a comiss„o de confirmaÁ„o complementar ‡
autodeclaraÁ„o dever„o ser publicados em sÌtio eletrÙnico da entidade respons·vel pela realizaÁ„o
do certame.

14.6 - A comiss„o de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o de pessoas pretas e pardas
adotar· exclusivamente o critÈrio fenotÌpico para aferiÁ„o da condiÁ„o declarada pelo candidato
no concurso p˙blico ou processo seletivo simplificado.

14.7 - N„o ser· admitida, em nenhuma hipÛtese, a prova baseada em ancestralidade e em laudos
mÈdicos, dermatolÛgicos, genÈticos ou antropolÛgicos.

14.8 - A comiss„o de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o de pessoas pretas e pardas
decidir· por maioria e emitir· parecer sobre a atribuiÁ„o identit·ria autodeclarada pelo candidato.

14.9 - O procedimento de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o ser· filmado e sua gravaÁ„o
ser· utilizada na an·lise de eventual recurso interposto contra a decis„o da comiss„o.

14.10 - A pessoa que recusar a realizaÁ„o da filmagem do procedimento para fins de confirmaÁ„o
complementar ‡ autodeclaraÁ„o, nos termos do caput, poder· prosseguir no concurso p˙blico ou no
processo seletivo simplificado pela ampla concorrÍncia, desde que possua, em cada fase anterior
do certame, conceito ou pontuaÁ„o suficiente para as fases seguintes.

14.11 - Na hipÛtese de a pessoa n„o possuir conceito ou pontuaÁ„o suficiente para as fases
seguintes, como previsto no item 14.10, a pessoa ser· eliminada do certame, dispensada a
convocaÁ„o suplementar de pessoas candidatas n„o habilitadas.

14.12 - A filmagem ser· exclusiva da pessoa candidata e n„o poder· abranger qualquer outra
pessoa.

14.13 - A avaliaÁ„o ser· realizada de forma individual e independente por cada integrante da
Comiss„o, sem interaÁ„o entre as pessoas avaliadoras e com a pessoa candidata.

14.14 Cada integrante da comiss„o de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o dever· registrar
sua percepÁ„o de forma autÙnoma em formul·rio prÛprio.

14.15 - Fica proibida a apresentaÁ„o de sustentaÁ„o oral pela pessoa candidata em defesa de sua
autodeclaraÁ„o.

14.16 - As deliberaÁıes da comiss„o de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o ter„o validade
apenas para o certame para o qual foi designada, n„o servindo para outras finalidades.

14.17 - O teor do parecer ser· de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei n∫ 12.527, de 18 de
novembro de 2011.

14.18 - O parecer a que se refere o item 14.17 poder· ser disponibilizado ‡ pessoa candidata, nos
termos do edital.
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14.19 - O teor da filmagem ser· de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei n∫ 12.527, de 18 de
novembro de 2011.

14.20 - A pessoa candidata ter· direito de acesso ‡ gravaÁ„o referente ‡ sua prÛpria avaliaÁ„o, nos
termos do edital.

14.21 - Na hipÛtese de n„o confirmaÁ„o da autodeclaraÁ„o no procedimento de confirmaÁ„o
complementar ‡ autodeclaraÁ„o, a pessoa poder· participar do certame pela ampla concorrÍncia,
desde que possua, em cada fase anterior do certame, conceito ou pontuaÁ„o suficiente para
prosseguir nas demais fases.

14.22 - Os currÌculos dos membros das Comiss„o de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o
ser„o divulgados no endereÁo eletrÙnico do Concurso www.ufrrj.br/concursos.

14.23 - … vedado ‡ comiss„o de confirmaÁ„o complermentar ‡ autodeclaraÁ„o deliberar na
presenÁa dos candidatos.

14.24 - A pessoa que n„o comparecer ao procedimento de confirmaÁ„o complementar ‡
autodeclaraÁ„o poder· prosseguir no concurso p˙blico ou no processo seletivo simplificado pela
ampla concorrÍncia, desde que possua, em cada fase anterior do certame, conceito ou pontuaÁ„o
suficiente para as fases seguintes.

14.25 - O edital definir· se o procedimento de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o ser·
promovido sob a forma presencial ou, excepcionalmente e por decis„o motivada, telepresencial,
mediante utilizaÁ„o de recursos de tecnologia de comunicaÁ„o.

14.26 - O resultado do procedimento de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o ser·
publicado no endereÁo eletrÙnico www.ufrrj.br/concursos, do qual constar„o os dados de
identificaÁ„o do candidato, a conclus„o do parecer da comiss„o de a respeito da confirmaÁ„o da
autodeclaraÁ„o e as condiÁıes para exercÌcio do direito de recurso pelos interessados.

15 - Os editais de concurso p˙blico e de processos seletivos simplificados dever„o prever a criaÁ„o
de comiss„o recursal para deliberar sobre os recursos interpostos ‡ comiss„o de confirmaÁ„o
complementar ‡ autodeclaraÁ„o de pessoas pretas e pardas.

15.1 - O recurso ao resultado do procedimento de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o,
dever· ser encaminhado, em formul·rio prÛprio, disponÌvel no site www.ufrrj.br/concursos, para o
e-mail coaaf-progep@ufrrj.br.

15.2 - A comiss„o recursal ser· composta por trÍs membros, distintos daqueles que compuseram
a comiss„o de confirmaÁ„o complementar de que trata o item 14.

15.3 - Em suas decisıes, a comiss„o recursal dever· considerar a filmagem do procedimento para
fins de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o, o parecer emitido pela comiss„o e o conte˙do
do recurso elaborado pela pessoa prejudicada.

15.4 - Das decisıes da comiss„o recursal n„o caber· recurso.

15.5 - Ser· divulgado no endereÁo eletrÙnico do Concurso www.ufrrj.br/concursos o resultado dos
recursos interpostos ao procedimento de de confirmaÁ„o complementar ‡ autodeclaraÁ„o.

16 - Prevalecer· a autodeclaraÁ„o da pessoa candidata na hipÛtese de haver, cumulativamente:
I - decis„o n„o un‚nime, em desfavor da pessoa candidata, na comiss„o de confirmaÁ„o
complementar; e
II - decis„o n„o un‚nime, em desfavor da pessoa candidata, na comiss„o recursal.

17 - A autodeclaraÁ„o de pessoas indÌgenas ser· confirmada mediante procedimento de
verificaÁ„o documental complementar, por comiss„o constituÌda por pessoas de notÛrio saber na
·rea, composta majoritariamente por indÌgenas.

17.1 - O procedimento de verificaÁ„o documental complementar ‡ autodeclaraÁ„o de indÌgenas
ser· feito pela an·lise de documentaÁ„o comprobatÛria do pertencimento Ètnico do candidato,
mediante a apresentaÁ„o de:

I - documento de identificaÁ„o civil do candidato, expedido por Ûrg„o p˙blico reconhecido na
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forma estabelecida na legislaÁ„o, com indicaÁ„o de pertencimento Ètnico;

II documento de comunidade indÌgena ou de instituiÁ„o ou organizaÁ„o representativa do povo
ou grupo indÌgena que reconheÁa o pertencimento Ètnico do candidato, assinado por, no mÌnimo,
trÍs integrantes indÌgenas da respectiva etnia; ou

III - outros documentos que, na forma estabelecida no edital, estejam aptos a confirmar o
pertencimento Ètnico do candidato, tais como:

a) comprovantes de habitaÁ„o em comunidades indÌgenas;

b) documentos expedidos por escolas indÌgenas;

c) documentos expedidos por Ûrg„os de sa˙de indÌgena;

d) documentos expedidos pela FundaÁ„o Nacional dos Povos IndÌgenas — Funai ou pelo
MinistÈrio dos Povos IndÌgenas;

e) documentos expedidos por Ûrg„o de assistÍncia social;

f) documentos constantes do Cadastro ⁄nico para Programas Sociais do Governo Federal –
Cad⁄nico, instituÌdo pelo art. 6∫-F da Lei n∫ 8.742, de 7 de dezembro de 1993; e

g) documentos de natureza previdenci·ria.
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18 - A autodeclaraÁ„o de pessoas quilombolas ser· confirmada mediante procedimento de
verificaÁ„o documental complementar, por comiss„o constituÌda por pessoas de notÛrio saber na
·rea, composta majoritariamente por quilombolas.

18.1 - O procedimento de verificaÁ„o documental complementar ‡ autodeclaraÁ„o de quilombolas
ser· feito pela an·lise de documentaÁ„o comprobatÛria do pertencimento Ètnico do candidato,
mediante a apresentaÁ„o de:

I - declaraÁ„o que comprove o pertencimento Ètnico do candidato, assinada por trÍs lideranÁas
ligadas ‡ associaÁ„o da comunidade, nos termos do disposto no art. 17, par·grafo ˙nico, do
Decreto n∫ 4.887, de 20 de novembro de 2003; e

II - certificaÁ„o da FundaÁ„o Cultural Palmares que reconheÁa como quilombola a comunidade a
qual o candidato pertence.

19 - A comiss„o de verificaÁ„o documental complementar ser· constituÌda por n˙mero Ìmpar de
integrantes.

19.1 - As pessoas integrantes da comiss„o de verificaÁ„o documental complementar assinar„o
termo de confidencialidade sobre as informaÁıes pessoais de pessoas candidatas a que tiverem
acesso durante o procedimento de verificaÁ„o.

19.2 - Ser· resguardado o sigilo dos nomes das pessoas integrantes da comiss„o de verificaÁ„o,
podendo ser disponibilizados aos Ûrg„os de controle interno e externo, se requeridos.

19.3 - Os currÌculos das pessoas integrantes da comiss„o de verificaÁ„o dever„o ser publicados em
sÌtio eletrÙnico da entidade respons·vel pela realizaÁ„o do certame.

19.4 - A comiss„o de verificaÁ„o documental complementar deliberar· por maioria, em parecer sobre
a atribuiÁ„o identit·ria autodeclarada pela pessoa candidata.

19.5 - A avaliaÁ„o ser· realizada de forma individual e independente por cada integrante da
comiss„o de verificaÁ„o documental complementar, sem interaÁ„o entre as pessoas avaliadores e
com a pessoa candidata.

19.6 - Cada integrante da comiss„o de verificaÁ„o documental complementar dever· registrar sua
decis„o de forma autÙnoma em formul·rio prÛprio.

19.7 - … vedado ‡ comiss„o de verificaÁ„o documental complementar deliberar ou comentar sobre
o procedimento na presenÁa das pessoas candidatas.

19.8 - As deliberaÁıes da comiss„o de verificaÁ„o documental complementar ter„o validade apenas
para o certame para o qual foi designada, n„o servindo para outras finalidades.

19.9 - O teor do parecer decisÛrio da comiss„o de verificaÁ„o documental ser· de acesso restrito,
nos termos do art. 31 da Lei n∫ 12.527, de 18 de novembro de 2011.

19.10 - O resultado provisÛrio do procedimento de verificaÁ„o documental complementar ser·
publicado em sÌtio eletrÙnico da entidade respons·vel pela realizaÁ„o do concurso p˙blico, que
dever· indicar:

I - os dados de identificaÁ„o da pessoa candidata;
II - a conclus„o da comiss„o de verificaÁ„o; e
III - as condiÁıes para exercÌcio do direito de recurso pelas pessoas interessadas.

19.11 - Na hipÛtese de desconformidade documental, a pessoa poder· participar do certame pela
ampla concorrÍncia, desde que possua, em cada fase anterior do certame, conceito ou pontuaÁ„o
suficiente para prosseguir nas demais fases.

19.12 - Os editais de concursos p˙blicos dever„o prever a constituiÁ„o de comiss„o recursal.

19.13 - Caber· recurso ‡ comiss„o recursal contra as decisıes da comiss„o de verificaÁ„o
documental complementar, nos termos do edital.
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19.14 - A comiss„o recursal ser· constituÌda por n˙mero Ìmpar de integrantes, majoritariamente
indÌgenas ou quilombolas, conforme o caso, e obrigatoriamente diferentes das pessoas integrantes
da comiss„o de verificaÁ„o documental complementar.

19.15 - As decisıes da comiss„o recursal dever„o considerar os documentos apresentados pela
pessoa candidata, o parecer decisÛrio emitido pela comiss„o de verificaÁ„o documental
complementar e o conte˙do do recurso interposto.

19.16 - N„o caber· recurso contra as decisıes da comiss„o recursal.

19.17 - O resultado definitivo do procedimento de verificaÁ„o documental complementar ser·
publicado em sÌtio eletrÙnico da entidade respons·vel pela realizaÁ„o do certame, que dever·
indicar:
I - os dados de identificaÁ„o da pessoa recorrente; e
II - a conclus„o da comiss„o recursal.

20 - Na hipÛtese de concurso p˙blico ou processo seletivo simplificado realizado em mais de uma
fase, as pessoas pretas e pardas, indÌgenas ou quilombolas que obtiverem pontuaÁ„o suficiente
para aprovaÁ„o em ampla concorrÍncia dever„o constar tanto na lista de classificados dentro das
vagas reservadas quanto na lista de classificados da ampla concorrÍncia.

21 - O candidato que optar por concorrer em m˙ltiplas hipÛteses de reserva de vagas ser·
classificado, ao fim do concurso p˙blico ou processo seletivo simplificado, exclusivamente na
modalidade cujo percentual seja mais elevado, observada a ordem de classificaÁ„o.

21.1 - Para fins do disposto no item 21, considera-se o percentual de reserva de vagas
estabelecido no edital do concurso p˙blico ou processo seletivo simplificado, respeitada a
legislaÁ„o aplic·vel ‡ hipÛtese de reserva de vaga.

21.2 - Caso o percentual de vagas reservadas seja igual entre os grupos para os quais o candidato
concorrer, a classificaÁ„o ser· feita na modalidade em que o candidato obtiver melhor posiÁ„o
relativa na lista especÌfica de classificaÁ„o.
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21.3 - O disposto no item 21 n„o impede que o candidato seja incluÌdo, apenas para fins
informativos, nas listas de classificaÁ„o de todos os grupos para os quais se inscreveu, incluÌda
a ampla concorrÍncia.

22 - Na hipÛtese de indÌcios ou den˙ncias de fraude ou m·-fÈ na autodeclaraÁ„o, o Ûrg„o ou a
entidade respons·vel pelo concurso p˙blico ou pelo processo seletivo simplificado instaurar·
procedimento administrativo para averiguaÁ„o dos fatos, respeitados os princÌpios do
contraditÛrio e da ampla defesa.

22.1 - Na hipÛtese de o procedimento administrativo de que trata o item 22 concluir pela
ocorrÍncia de fraude ou m·-fÈ, do candidato ou na hipÛtese de constataÁ„o, pelos Ûrg„os
competentes, de fraude ou m·-fÈ no procedimento de confirmaÁ„o complementar ‡
autodeclaraÁ„o, respeitados o contraditÛrio e a ampla defesa:

a) ser· eliminado do concurso p˙blico ou do processo seletivo simplificado, caso o certame ainda
esteja em andamento; ou

b) ter· anulada a sua admiss„o ao cargo ou ao emprego p˙blico, sem prejuÌzo de outras sanÁıes
cabÌveis, caso j· tenha sido nomeado ou contratado.

22.2 - Nas hipÛteses previstas no subitem 22.1, o resultado do procedimento ser· encaminhado:

a) ao MinistÈrio P˙blico, para apuraÁ„o de eventual ocorrÍncia de ilÌcito penal; e

b) ‡ Advocacia-Geral da Uni„o, para apuraÁ„o da necessidade de ressarcimento ao er·rio.

23 - Nos concursos p˙blicos e nos processos seletivos simplificados em que o n˙mero de vagas
seja inferior a 2 (dois), ou em que haja apenas cadastro de reserva, as pessoas que se
enquadrarem nos requisitos previstos no art. 2∫ da Lei 15.142/2025, poder„o se inscrever por
meio de reserva de vagas para candidatos pretos e pardos, indÌgenas e quilombolas.

23.1 - Para os fins do disposto no item 23, caso surjam novas vagas durante o prazo de validade
do concurso p˙blico ou do processo seletivo simplificado, ser„o observadas a reserva de vagas
e a nomeaÁ„o das pessoas pretas e pardas, indÌgenas e quilombolas aprovadas, na forma
prevista na Lei 15.142/2025.

24 - Os editais de abertura de concursos p˙blicos e de processos seletivos simplificados
garantir„o a participaÁ„o de pessoas pretas e pardas, indÌgenas e quilombolas optantes pela
reserva de vagas em todas as etapas do certame, sempre que atingida a nota ou a pontuaÁ„o
mÌnima exigida em cada fase, nos termos de regulamento.

25 - As pessoas pretas e pardas, indÌgenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas
concorrer„o concomitantemente ‡s vagas destinadas ‡ ampla concorrÍncia.

26 - As pessoas pretas e pardas, indÌgenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas ser„o
classificadas no resultado final do concurso ou do processo seletivo simplificado tanto nas vagas
destinadas ‡ ampla concorrÍncia quanto nas vagas reservadas.

27 - As pessoas pretas e pardas, indÌgenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas
aprovadas e nomeadas dentro do n˙mero de vagas oferecido para ampla concorrÍncia n„o ser„o
computadas para efeito de preenchimento das vagas reservadas.

28 - A nomeaÁ„o dos candidatos aprovados e classificados observar· os critÈrios de altern‚ncia
e proporcionalidade, considerada a relaÁ„o entre o n˙mero total de vagas e o n˙mero de vagas
reservado a pessoas pretas e pardas, indÌgenas e quilombolas e a outros grupos previstos na
legislaÁ„o.

29 - Na hipÛtese de todos os aprovados da ampla concorrÍncia serem nomeados e
remanescerem cargos vagos durante o prazo de validade do concurso p˙blico ou do processo
seletivo simplificado, poder„o ser nomeados os aprovados que ainda se encontrarem na lista da
reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificaÁ„o.
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30 - A ordem classificatÛria obtida a partir da aplicaÁ„o dos critÈrios de altern‚ncia e
proporcionalidade na nomeaÁ„o das pessoas pretas e pardas, indÌgenas e quilombolas
aprovadas ser· utilizada durante a vida funcional do servidor em todas as hipÛteses nas quais a
classificaÁ„o no concurso p˙blico seja critÈrio de avaliaÁ„o ou de desempate.

31 - Durante o perÌodo de validade do certame, em caso de vac‚ncia do cargo p˙blico e de rescis„o
de contrato tempor·rio ocupado por pessoa negra, indÌgena ou quilombola, caso a administraÁ„o
decida pela convocaÁ„o de pessoa candidata aprovada, ser· convocada pessoa negra, indÌgena ou
quilombola optante pela reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificaÁ„o.

32 - A publicaÁ„o do resultado final e classificaÁ„o no concurso ou no processo seletivo simplificado
ser· realizada em listagens separadas.

33 - AlÈm das regras elencadas neste Anexo 1, remete-se ‚s demais fundamentaÁıes dispostas
na Lei Federal n∫ 15.142 de 03 de junho de 2025, Decreto n∫ 12.536, de 27 de junho de 2025 e
InstruÁ„o Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI n∫ 261, de 27 de junho de 2025.
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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DORIO DE JANEIRO
PR”-REITORIA DE GEST√O DE PESSOAS

EDITAL 53/2026

CONTE⁄DO PROGRAM¡TICO

LÕNGUA PORTUGUESA (COMUM A TODOSOS CARGOS)

1. A estrutura da frase:
● A articulação das frases no texto: coesão e coerência.
● As relações entre as palavras na frase: aspectos semânticos, morfológicos e sintáticos;
● Frase nominal e verbal;
● Oração e período (simples e composto): estudo morfossintático;
2. A linguagem e suas diferentes funÁıes:
● Funções da linguagem: referencial, conativa, emotiva, metalinguÌstica, poÈtica e f·tica.
● Linguagem verbal e não-verbal;
3. Leitura: interpretaÁ„o e an·lise de texto:
● Compreensão e interpretação do conteúdo;
● Reconhecimento do gênero e da estrutura textual: narração, dissertação e descrição.
4. PontuaÁ„o.
5. Concord‚ncia verbal e nominal.
6. Regras de acentuaÁ„o.
7. Crase.
8. RegÍncia verbal e nominal.

LEGISLA«√O (COMUMA TODOSOS CARGOS)
*CONSIDERAR TODAS AS NORMAS, LEIS E DECRETOS COM SUAS

RESPECTIVAS ATUALIZA«’ES.

1. ConstituiÁ„o da Rep˙blica Federativa do Brasil de 1988:
TÌtulo I – Dos PrincÌpios Fundamentais;
TÌtulo II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais;
TÌtulo III – Da OrganizaÁ„o do Estado
CapÌtulo VII – Da AdministraÁ„o P˙blica;
TÌtulo VIII – Da Ordem Social
CapÌtulo III - Da EducaÁ„o, da Cultura e do Desporto e
CapÌtulo IV – Da CiÍncia, Tecnologia e InovaÁ„o.
2. Lei n∫ 8.112/1990 - Dispıe sobre o regime jurÌdico dos servidores p˙blicos civis da Uni„o, das
autarquias e das fundaÁıes p˙blicas federais:
TÌtulo I - DisposiÁıes Preliminares
TÌtulo II - Do Provimento, Vac‚ncia, RemoÁ„o, RedistribuiÁ„o e SubstituiÁ„o
TÌtulo III - Dos Direitos e Vantagens
TÌtulo IV - Do Regime Disciplinar
TÌtulo V - Do Processo Administrativo Disciplinar
TÌtulo VI - Da Seguridade Social do Servidor
3. Decreto 1.171/1994 - Aprova o CÛdigo de …tica Profissional do Servidor P˙blico Civil do Poder
Executivo Federal;
4. Lei 8.429/1992 –Dispıe sobre as sanÁıes aplic·veis em virtude da pr·tica de atos de improbidade
administrativa;
5. Lei 14.133/2021 - Lei de LicitaÁıes e Contratos Administrativos (TÌtulos I e II);
6. Lei 12.527/2011 - Lei de Acesso ‡ InformaÁ„o;
7. Lei 13.709/2018 - Lei Geral de ProteÁ„o de Dados Pessoais - LGPD.
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INFORM¡TICA (PARA OS CARGOS DE ASSISTENTE DE ALUNO, T…CNICO DE
LABORAT”RIO/¡REA - BIOLOGIA/NECROPSIA, T…CNICO DE
LABORAT”RIO/¡REA - ENGENHARIA DE MATERIAIS, T…CNICO DE
LABORAT”RIO/¡REA - QUÕMICA/ALIMENTOS e T…CNICO DE
LABORAT”RIO/¡REA - SOLOS)

1. Conceitos b·sicos e modos de utilizaÁ„o de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos
associados ‡ internet e intranet;
2. Conceitos b·sicos e modos de utilizaÁ„o de tecnologias, ferramentas, aplicativos de inform·tica:
tipos de computadores;
3. Conceitos e comandos de Editores de ApresentaÁ„o (PowerPoint, Open Office ou equivalente);
4. Conceitos e comandos de Editores de Textos (Word, Open Office ou equivalente);
5. Conceitos e comandos de Planilhas EletrÙnicas (Excel, Open Office ou equivalente);
6. Conceitos e fundamentos de Hardware, Software e Sistemas Operacionais (conceitos, interfaces
de janelas);
7. ServiÁos de Internet (correio eletrÙnico, navegaÁ„o e busca).
8 - NoÁıes de SeguranÁa da InformaÁ„o (conceitos, mecanismos de seguranÁa, ameaÁas ‡
seguranÁa, polÌticas de seguranÁa e Lei Geral de ProteÁ„o de Dados Pessoais (LGPD)).

RACIOCÕNIO L”GICO (SOMENTE PARA OS CARGOS DE T…CNICO EM
TECNOLOGIA DA INFORMA«√O)

1. ProposiÁıes;
2. Tabelas Verdade;
3. ProposiÁıes Simples. NegaÁ„o de uma ProposiÁ„o Simples. NegaÁ„o da NegaÁ„o. ProposiÁıes
CategÛricas;
4. Proposições Compostas. Conectivos. Conjunção (Proposição Composta pelo conectivo “E”).
Diagramas, Tabela Verdade. Negação de uma proposição composta pelo conectivo “E”. Negação
da Negação. Disjunção (Proposição Composta pelo conectivo “OU”). Diagramas. Tabela Verdade.
Negação de uma proposição composta pelo conectivo “OU”. Negação da Negação. Condicional.
Diagramas. Tabelas Verdade. NegaÁ„o da Condicional. NegaÁ„o da NegaÁ„o de uma Condicional.
Bi-condicional. Diagramas. Tabela Verdade. NegaÁ„o da Bi-condicional. NegaÁ„o da NegaÁ„o de
uma Bicondicional;
5. Tautologia, ContradiÁ„o, ContingÍncia.
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CONHECIMENTOS ESPECÕFICOS (PORCARGO)

CARGO: ASSISTENTE DE ALUNOS

1. ConstituiÁ„o da Rep˙blica Federativa do Brasil/1988 (art. 5∫, art. 205, art. 206, art. 208 e art.
214)
2. NoÁıes sobre o Plano Nacional de Enfrentamento da ViolÍncia Sexual Infanto-juvenil;
3. NoÁıes sobre o Plano Nacional de ConvivÍncia Familiar e Comunit·ria;
4. NoÁıes sobre o SINASE – Sistema Nacional de Atendimento SÛcio Educativo
5. Lei de Diretrizes e Bases da EducaÁ„o;
6. DeclaraÁ„o Universal dos Direitos Humanos;
7. A concepÁ„o de Protagonismo Juvenil;
8. NoÁıes de Teorias da Aprendizagem/ Desenvolvimento humano
9. …tica no serviÁo p˙blico;
10. Estatuto da CrianÁa e do Adolescente (ECA);
11. PrevenÁ„o ao uso de drogas ilÌcitas.
12. Bullying e cyberbullying
13. Tipos de violÍncia e suas expressıes na interseccionalidade
14 O convÌvio com a diversidade
15. NoÁıes sobre TEA e TDAH em suas implicaÁıes no convÌvio escolar e inclus„o
16. O processo de socializaÁ„o
17. Sa˙de mental e vida digital
18. ComunicaÁ„o N„o-Violenta nas relaÁıes escolares
19. Preconceitos, estereÛtipos, discriminaÁ„o social
20. Lei 8.112/90, que dispıe sobre o regime jurÌdico dos servidores p˙blicos civis da Uni„o, das
autarquias e das fundaÁıes p˙blicas federais.

CARGO: T…CNICO EM LABORAT”RIO/¡REA - BIOLOGIA/NECROPSIA

1. Anatomia Humana (estrutura e funÁıes): Sistema Cardiovascular, Sistema DigestÛrio, Sistema
EsquelÈtico, Sistema Muscular, Sistema Nervoso, Sistema RespiratÛrio, Sistema Reprodutor e
Sistema Urin·rio. NoÁıes de alteraÁıes macroscÛpicas em Ûrg„os e tecidos.
2. Histologia Animal B·sica - caracterÌsticas gerais dos tecidos.
3. Conceitos b·sicos de microscopia Ûptica; TÈcnicas de coloraÁ„o para an·lises microscÛpicas;
cuidados com os aparelhos: limpeza e conservaÁ„o; preparo de material biolÛgico: subst‚ncias
fixadoras, desidrataÁ„o, inclus„o e coloraÁ„o.
4. NoÁıes de biosseguranÁa: boas pr·ticas laboratoriais; equipamentos de proteÁ„o de seguranÁa
individual (EPI’s) e coletiva (EPC’s); armazenamento e descarte de materiais biológicos e
quÌmicos; DesinfecÁ„o e esterilizaÁ„o.
5. Vidrarias e equipamentos usados em laboratÛrio; nomenclatura, identificaÁ„o, limpeza,
calibraÁ„o e funcionalidades.
6. NoÁıes b·sicas de quÌmica para o laboratÛrio de biologia: SoluÁ„o tamp„o e princÌpios de
tamponamento; ReaÁıes de neutralizaÁ„o.
7. TÈcnicas de coleta, preservaÁ„o e an·lise de amostras biolÛgicas.
8. …tica e legislaÁ„o: legislaÁ„o sobre a utilizaÁ„o de cad·veres para ensino e pesquisa; aspectos
legais da necropsia, Ètica profissional.
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CARGO: T…CNICO DE LABORAT”RIO/¡REA - ENGENHARIA DE MATERIAIS

1. LigaÁ„o atÙmica: Estrutura atÙmica; ligaÁıes prim·rias (iÙnica, covalente e met·lica); ligaÁıes
secund·rias (van der Waals); n˙mero de coordenaÁ„o.
2. SoluÁıes aquosas e Fundamentos da DestilaÁ„o: equilÌbrios envolvendo ·cido-base; equilÌbrio
envolvendo sais pouco sol˙veis e Ìons complexos; conceitos b·sicos de separaÁ„o por destilaÁ„o;
misturas homogÍneas e heterogÍneas; press„o de vapor; ponto de ebuliÁ„o; volatilidade; destilaÁ„o
simples; destilaÁ„o fracionada; destilaÁ„o a v·cuo; componentes de um sistema de destilaÁ„o.
3. Estruturas cristalinas e n„o cristalinas: Conceitos fundamentais; sistemas cristalinos; estruturas
met·licas, cer‚micas e polimÈricas; direÁıes e planos cristalogr·ficos; difraÁ„o de raios X.
4. Defeitos cristalinos: Defeitos puntiformes; discord‚ncias; defeitos bidimensionais; soluÁıes
sÛlidas; sÛlidos n„ocristalinos.
5. Principais propriedades e aplicaÁıes: Conceitos b·sicos das propriedades mec‚nicas de materiais
polimÈricos, cer‚micos, met·licos, vÌtreos e compÛsitos; an·lise e prevenÁ„o de falhas.
6. ClassificaÁ„o e formas de corros„o: OxidaÁ„o quÌmica. Fundamentos eletroquÌmicos. Corros„o
eletroquÌmica. EquaÁ„o de Nernst. PolarizaÁ„o. Sobretens„o - lei de Tafel. PassivaÁ„o. Diagramas
de Pourbaix. Mecanismos de corros„o localizada e corros„o sob tens„o. Mecanismo da corros„o
intergranular.
7. IntroduÁ„o aos materiais cer‚micos: O Universo das MatÈrias Primas Cer‚micas. MatÈrias
Primas Cer‚micas Naturais. MatÈrias Primas Cer‚micas Semi-SintÈticas. MatÈrias Primas
Cer‚micas como Carga Para PolÌmeros. MatÈrias Primas Produzidas por Rotas QuÌmicas.
8. Materiais Met·licos: Estruturas, propriedades e aplicaÁıes de metais. Mecanismos de
endurecimento. AÁos baixa liga. AÁos alta liga. Ferros fundidos. Ligas de metais leves. Ligas de
Cobre. Ligas Especiais. Metalografia.
9. Materiais polimÈricos: Estruturas, propriedades e aplicaÁıes dos polÌmeros. IdentificaÁ„o fÌsico-
quÌmica dos principais polÌmeros. MÈtodos de sÌntese.
10. Materiais compÛsitos: DefiniÁ„o, mÈtodos de obtenÁ„o, principais aplicaÁıes e mÈtodos de
sÌntese.

CARGO: T…CNICO DE LABORAT”RIO/¡REA - QUÕMICA/ALIMENTOS

1. Tecnologia de Alimentos
MatÈrias-Primas, ConservaÁ„o e Embalagem

• Propriedades FÌsico-QuÌmicas de MatÈrias Primas
• MÈtodos de conservaÁ„o de Alimentos
• Tipo de Embalagem de Alimentos

Processamento e Controle
• Processos TecnolÛgicos de produtos de origem Animal e Vegetal
• Controle FÌsico-QuÌmico e microbiolÛgico no processamento de produtos alimentares

LegislaÁ„o
• LegislaÁ„o de Alimentos para produtos de origem animal e vegetal

2. An·lises FÌsico-QuÌmicas e Controle de Qualidade
Fundamentos de QuÌmica e LaboratÛrio

• QuÌmica Geral e AnalÌtica
• SeguranÁa em LaboratÛrio
• Controle de Qualidade em An·lises Laboratoriais

An·lises de Alimentos e ¡gua
• An·lises de ComposiÁ„o FÌsico-QuÌmica de Alimentos
• An·lises FÌsico-QuÌmicas de ¡gua
• An·lises FÌsico-QuÌmicas de Fraudes em Alimentos
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LegislaÁ„o

• LegislaÁ„o sobre a ComposiÁ„o e Padr„o de Identidade e Qualidade de Alimentos de
Origem Animal e Vegetal

3. Procedimentos Pr·ticos em LaboratÛrio de Alimentos
• Procedimentos de amostragem: seleÁ„o, recepÁ„o, identificaÁ„o, preparo e

acondicionamento de amostras para an·lises fÌsico-quÌmica e microbiolÛgica.
• Preparo de soluÁıes e an·lises volumÈtricas em alimentos e bebidas.
• An·lises fÌsico-quÌmicas de alimentos e bebidas de origem animal e vegetal (abrangendo

uso de vidrarias, preparo de soluÁıes e operaÁıes de equipamentos laboratoriais b·sicos,
como balanÁas analÌticas, pHmetro, estufas, etc.)

• NoÁıes de microbiologia e biosseguranÁa em alimentos;
• Ferramentas de qualidade para a seguranÁa dos alimentos e bebidas no contexto do

laboratÛrio de an·lises fÌsico-quÌmicas: Boas Pr·ticas de FabricaÁ„o (BPF), Procedimentos
Padr„o de Higiene Operacional (PPHO) e noÁıes de An·lises de Perigo e Pontos CrÌticos
de Controle (APPCC).

• Limpeza, desinfecÁ„o e sanitizaÁ„o na ind˙stria de alimentos e bebidas;
• LegislaÁ„o vigente aplicada ‡s an·lises laboratoriais de alimentos e bebidas: regulamentos

tÈcnicos, padrıes de identidade e qualidade (PIQ), mÈtodos oficiais e outras normas do
MinistÈrio da Agricultura e Pecu·ria (MAPA) e da AgÍncia Nacional de Vigil‚ncia
Sanit·ria (ANVISA) relacionados ‡s matÈrias primas alimentares e seus produtos
derivados.

• PrincÌpios de conservaÁ„o de alimentos e bebidas de origem animal (Leite, carnes, pescado,
ovos e mel) e vegetal (frutas, hortaliÁas e cereais).

• PrincÌpios do Processamento de alimentos e bebidas de origem animal e vegetal.
4. Controle MetrolÛgico e Garantia da Qualidade AnalÌtica

• CalibraÁ„o, verificaÁ„o e manutenÁ„o preventiva/corretiva de equipamentos laboratoriais.
• Rastreabilidade metrolÛgica e utilizaÁ„o de materiais de referÍncia (MR) e materiais de

referÍncia certificados (MRC).
• PrincÌpios e par‚metros para a validaÁ„o de mÈtodos analÌticos em quÌmica de alimentos.
• Estimativa, avaliaÁ„o e fontes de incerteza de mediÁ„o em ensaios quÌmicos.
• Requisitos gerais para a competÍncia de laboratÛrios de ensaio e calibraÁ„o (diretrizes

baseadas na ABNT NBR ISO/IEC 17025).

CARGO: T…CNICO DE LABORAT”RIO/¡REA- SOLOS

1) Conhecimento em seguranÁa do trabalho e dos riscos envolvidos nas atividades inerentes ao
cargo e a exposiÁ„o a agentes fÌsicos, quÌmicos e biolÛgicos.
2) Equipamentos e vidrarias: tipos, utilizaÁ„o, calibraÁ„o, conservaÁ„o, manutenÁ„o b·sica,
descartes e desfazimento.
3) Sistema internacional de unidades de medida e convers„o de unidades em an·lise de solos.
4) Preparo, armazenamento e descartes de reagentes e soluÁıes.
5) An·lise de solos conforme metodologia atualizada da Embrapa.
6) Norma ISO 17025 que trata dos requisitos gerais da competÍncia dos laboratÛrios de ensaio e
calibraÁ„o.
7) Controle de qualidade em an·lises de solos e conhecimento em exames de proficiÍncia.
8) InterpretaÁ„o de resultados de an·lise de solos.
9) NoÁıes b·sicas em inform·tica.
10) Softwares para organizaÁ„o, registro e controle de dados.
11) Lei n∫ 14.133/2021 que trata de LicitaÁıes e Contratos Administrativos.
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CARGO: T…CNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMA«√O - INFRAESTRUTURA

1. ContrataÁ„o e aquisiÁ„o de soluÁıes de TIC: Lei n∫ 14.133/2021, IN SGD/ME n∫ 94/2022, IN
SGD/MGI n∫ 6/2023 e demais normas correlatas.
2. ProteÁ„o de dados: processos de backup e recuperaÁ„o de dados, criptografia de dados, Lei n∫
13.709/2018 (LGPD), Lei n∫ 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), e demais normas correlatas.
3. Arquitetura, instalaÁ„o, manutenÁ„o e configuraÁ„o de servidores, computadores, notebooks,
dispositivos mÛveis.
4. ComputaÁ„o em nuvem.
5. Sistemas de virtualizaÁ„o e contÍineres: hypervisor, docker e kubernetes.
6. Sistemas operacionais: utilizaÁ„o e configuraÁ„o de sistemas Windows, Windows Server, Unix
e Linux (e suas distribuiÁıes).
7. Protocolos HTTP, SSH, IMAP, SMTP, TCP, UDP, IPSec, ARP, DNS, DHCP, SNMP, OSPF e
BGP.
8. Arquitetura TCP/IP: protocolos IPv4 e IPv6, segmentaÁ„o e endereÁamento.
9. VPN e elementos de interconex„o de redes de computadores (gateways, hubs, repetidores,
bridges, switches, roteadores e access point).
10. CertificaÁ„o e assinatura digital.
11. Voz sobre IP.
12. Cabeamento estruturado: par tranÁado categorias 3, 5, 5e, 6, 6a e 7, ABNT NBR 14565:2013,
transmiss„o em cabeamento de fibra Ûptica e instalaÁ„o e terminaÁ„o do cabeamento de fibra Ûptica.
13. Rede ”ptica Passiva (PON).
14. Redes sem fio (Wireless): padrıes IEEE 802.1x. EAP, WEP, WPA e WPA2.
15. Internet das Coisas (IoT).
16. Clonagem de laboratÛrios de inform·tica.
17. InstalaÁ„o, configuraÁ„o e manutenÁ„o de perifÈricos.
18. Servidores Web: Apache, Nginx e JBoss.
19. AutomatizaÁ„o e monitoramento de infraestrutura: Nagios, Grafana e Jenkins.
20. Qualidade de ServiÁo (QoS).
21. ConfiguraÁ„o, administraÁ„o e gerenciamento de serviÁos de rede Windows e Linux: SAMBA,
LDAP, Microsoft Active Directory, FTP, CIFS, NFS, E-mail, ServiÁo Web, Proxy, Radius.

CARGO: T…CNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMA«√O – SISTEMAS

1. ContrataÁ„o e aquisiÁ„o de soluÁıes de TIC: Lei n∫ 14.133/2021, IN SGD/ME n∫ 94/2022, IN
SGD/MGI n∫ 6/2023 e demais normas correlatas.
2. ProteÁ„o de dados: processos de backup e recuperaÁ„o de dados, criptografia de dados, Lei n∫
13.709/2018 (LGPD), Lei n∫ 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), e demais normas correlatas.
3. Arquitetura, instalaÁ„o, manutenÁ„o e configuraÁ„o de servidores, computadores, notebooks,
dispositivos mÛveis.
4. ComputaÁ„o em nuvem.
5. Sistemas de virtualizaÁ„o e contÍineres: hypervisor, docker e kubernetes.
6. Sistemas operacionais: utilizaÁ„o e configuraÁ„o de sistemas Windows, Windows Server, Unix
e Linux (e suas distribuiÁıes).
7. Protocolos HTTP, SSH, IMAP, SMTP, TCP, UDP, IPSec, ARP, DNS, DHCP, SNMP, OSPF e
BGP.
8. Arquitetura TCP/IP: protocolos IPv4 e IPv6, segmentaÁ„o e endereÁamento.
9. VPN e elementos de interconex„o de redes de computadores (gateways, hubs, repetidores,
bridges, switches, roteadores e access point).
10. CertificaÁ„o e assinatura digital.
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11. Estruturas de dados: representaÁ„o e manipulaÁ„o de matrizes, arrays, listas, pilhas, filas e
·rvores.
12. Linguagem de modelagem UML 2: Diagrama de Casos de Uso, diagrama de atividades,
diagrama de sequÍncia, diagrama de classes, diagrama de objetos, diagrama de pacotes, diagrama
de componentes.
13. An·lise e programaÁ„o orientada a objetos: classes, objetos, encapsulamento, atributos,
mÈtodos, heranÁa, sobrecarga, polimorfismo, composiÁ„o e agregaÁ„o.
14. ProgramaÁ„o e tecnologias Web: Angular 10 ou superior, CSS 3, Hibernate 5.x ou superior,
HTML 5, Java 12 ou superior, Java EE 7 ou superior, Java Server Faces (JSF) 2.2 ou superior,
Javascript (ecmascript 2020 ou superior), Jquery 1.8.x ou superior, NestJS 10.3 ou superior, Node.js
20.14 ou superior, PHP 7.x ou superior, Python 3.x ou superior, React 18 ou superior, React Native
0.74 ou superior, Spring 5.x ou superior, Spring Boot 2.x ou superior, Thymeleaf 3.0
ou superior, Typescript 5.4 ou superior e as bibliotecas Python Pandas, NumPy e Plotly.
15. Controle de versionamento de cÛdigo: Git 2.x ou superior, pipeline CI/CD.
16. Ferramentas de gest„o de conte˙doWeb (CMS), repositÛrio digital e ambiente de aprendizagem
(LMS): WordPress, OJS, DSpace e Moodle.
17. Banco de dados: ·lgebra relacional, modelo Entidade-Relacionamento, Propriedades de um
SGBD (ACID), SQL-ANSI, MySQL e PostgreSQL.
18. Testes de software: automaÁ„o de testes, desenvolvimento orientado por testes (TDD) e testes
unit·rios, de integraÁ„o e ponta a ponta.
19. Engenharia de software: Padrıes de Projetos (GoF); conceitos, tipos de sistemas, modelos de
ciclo de vida, metodologia de desenvolvimento de software, mÈtodos e tÈcnicas de
desenvolvimento de software estruturado e orientado a objetos. Planejamento, an·lise de requisitos,
an·lise, projeto, gest„o de configuraÁ„o, testes, qualidade de software, manutenÁ„o de software,
desenvolvimento baseado em componentes, ferramentas Case, gest„o de projetos e SCRUM.


